
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.571 - RS (2019/0199781-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
RECORRIDO : NATHALIE DE MELLO HAUQUE 
ADVOGADO : FERNANDO RUMI BOSNER  - RS072839 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO CÍVEL. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. DEFERIMENTO PELO TRIBUNAL. 
EXIGIBILIDADE DAS DESPESAS ANTERIORES IGUALMENTE 
SUSPENSA. INTELIGÊNCIA DO ART. 98, §3º, DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO.
1. O art. 98, §3º, do CPC/2015 é suficientemente claro ao afirmar que, se o 
beneficiário da gratuidade for vencido, as obrigações sucumbenciais "ficarão sob 
condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 
(cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o 
credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de 
recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-se, passado esse 
prazo, tais obrigações do beneficiário".
2. O recorrente nada demonstrou. Ao contrário, sustenta tese de que, como a 
gratuidade só fora deferida em nível de apelação, a verba sucumbencial imposta 
na sentença deveria ser cobrada, pois a benesse não teve efeitos retroativos.
3. Além de preterir qualquer razoabilidade, pois de nada adianta postergar as 
despesas processuais futuras e imediatamente demandar as pretéritas se a parte 
não possui os recursos financeiros agora, a exigibilidade depende de 
comprovação cujo ônus é do credor, conforme a indubitável redação do art. 98, § 
3º, do CPC/2015.
4. Como se não bastasse, a mesma mens legis já foi, com outras palavras, 
empregada pela Corte regional, quando afirmou que "no procedimento comum a 
exigibilidade do crédito somente se dará com o trânsito em julgado do acórdão 
proferido e, muito embora seja escassa a probabilidade de ser alterado por ter 
sido proferido com suporte em recurso repetitivo, trata-se de evento futuro e 
incerto" (fl. 150, e-STJ). Ausente qualquer contradição no acórdão.
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
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 Brasília, 05 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.571 - RS (2019/0199781-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
RECORRIDO : NATHALIE DE MELLO HAUQUE 
ADVOGADO : FERNANDO RUMI BOSNER  - RS072839 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (fls. 126-130, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO.
EXCESSO DE VELOCIDADE. FISCALIZAÇÃO. MULTA. RECURSO 
REPETITIVO. COMPETÊNCIA DO DNIT FIRMADA PELO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TEMA 965.
1. A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça julgou a matéria (Tema 965), em 28 
de fevereiro de 2018, acórdão publicado no dia 11 de abril de 2018, tendo sido 
firmada a seguinte tese jurídica: "O Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes - DNIT detém competência para a fiscalização do trânsito nas 
rodovias e estradas federais, podendo aplicar, em caráter não exclusivo, 
penalidade por infração ao Código de Trânsito Brasileiro, consoante se extrai da 
conjugada exegese dos arts. 82, § 3º, da Lei 10.233/2001 e 21 da Lei 9.503/97 
(Código de Trânsito Brasileiro)."
2. Limitada a discussão na presente apelação cível a matéria pertinente à 
competência do DNIT para aplicar multa por excesso de velocidade, impõe-se a 
manutenção da sentença, pois prolatada em conformidade com o decidido em 
sede de recurso repetitivo.
3. Em razão do § 11 do artigo 85 do CPC de 2015, elevada a verba honorária 
(honorários recursais) para R$ 600,00 (seiscentos reais), mantida a suspensão da 
execução, contudo, em face da concessão da justiça gratuita a parte autora.

Os Aclaratórios foram rejeitados (fls. 148-150, e-STJ).

A parte recorrente alega violação do art. 1.022 do CPC/2015, sob a tese, em 

suma, de que o acórdão se omitiu em corrigir a suposta contradição consistente no deferimento 

da gratuidade da justiça em prol da recorrida e a falta de determinação de pagamento dos 

honorários sucumbenciais por ela devidos (fls. 157-163, e-STJ).

Decisão de admissibilidade às fls. 170-171, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.7.2019.

A tese recursal não encontra qualquer respaldo lógico-jurídico.

O art. 98, §3º, do CPC/2015 é suficientemente claro ao afirmar que, se o 

beneficiário da gratuidade for vencido, as obrigações sucumbenciais "ficarão sob condição 

suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos 

subsequentes ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que 

deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de 

gratuidade, extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário".

O recorrente nada demonstrou. Ao contrário, sustenta tese de que, como a 

gratuidade só fora deferida em nível de apelação, a verba sucumbencial imposta na sentença 

deveria ser cobrada, pois a benesse não teve efeitos retroativos.

Além de preterir qualquer razoabilidade, pois de nada adianta postergar as 

despesas processuais futuras e imediatamente demandar as pretéritas se a parte não possui os 

recursos financeiros agora, a exigibilidade depende de comprovação cujo ônus é do credor, 

conforme a indubitável redação do art. 98, §3º, do CPC/2015.

Como se não bastasse, a mesma mens legis já foi, com outras palavras, 

empregada pela Corte regional, quando afirmou que "no procedimento comum a exigibilidade 

do crédito somente se dará com o trânsito em julgado do acórdão proferido e, muito embora 

seja escassa a probabilidade de ser alterado por ter sido proferido com suporte em recurso 

repetitivo, trata-se de evento futuro e incerto" (fl. 150, e-STJ).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0199781-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.825.571 / RS

Número Origem: 50251113020164047100

PAUTA: 05/09/2019 JULGADO: 05/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 
- DNIT 

RECORRIDO : NATHALIE DE MELLO HAUQUE 
ADVOGADO : FERNANDO RUMI BOSNER  - RS072839 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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